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Língua Portuguesa
Leitura, compreensão e interpretação de texto(s) original(is) ou adaptado(s), de natureza 
diversa: descritivo, narrativo e dissertativo, e de diferentes gêneros, como por exemplo:
 poema, crônica, notícia, reportagem, editorial, artigo de opinião, texto ficcional, texto
 argumentativo, informativo, normativo, charge, tirinha, cartun, propaganda, ensaio e outros. 
Identificar a ideia central de um texto;  Identificar informações no texto; Estabelecer
 relações entre ideia principal e ideias secundárias; Relacionar uma informação do texto
 com outras informações oferecidas no próprio texto ou em outro texto; Relacionar uma
 informação do texto com outras informações pressupostas pelo contexto; Analisar a
 pertinência de uma informação do texto em função da estratégia argumentativa do autor; 
Depreender de uma afirmação explícita outra afirmação implícita;  Inferir o sentido de uma
 palavra ou expressão, considerando: o contexto e/ou universo temático e/ou estrutura
 morfológica da palavra (radical, afixos e flexões); Relacionar, na análise e compreensão do
 texto, informações verbais com informações de ilustrações ou fatos e/ou gráficos ou tabelas
 e/ou esquemas; Relacionar informações constantes de texto com conhecimentos prévios, 
identificando situações de ambiguidade ou de ironia, opiniões, valores implícitos e 
pressuposições. Conhecimentos linguísticos gerais e específicos relativos à leitura e
 interpretação de texto, recursos sintáticos e semânticos, do efeito de sentido de palavras,
 expressões e ilustrações .............................................................................................................1
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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamen-

te um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Legislação e Ética no Serviço Público

LEI N° 5.810, DE 24 DE JANEIRO DE 1994*
Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autar-

quias e das Fundações Públicas do Estado do Pará.

A Assembléia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta lei institui o Regime Jurídico Único e define os direitos, deveres, garantias e vantagens dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado, das Autarquias e das Fundações Públicas.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se aos servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciário, do Ministério Público e dos Tribunais de Contas.

Art. 2° Para os fins desta lei:

I - servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público;

II - cargo público é o criado por lei, com denominação própria, quantitativo e vencimento certos, com o con-
junto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor;

III - categoria funcional é o conjunto de cargos da mesma natureza de trabalho;

IV - grupo ocupacional é o conjunto de categorias funcionais da mesma natureza, escalonadas segundo a 
escolaridade, o nível de complexidade e o grau de responsabilidade;

Parágrafo único. Os cargos públicos serão acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos do art. 
17, desta lei.

Art. 3° É vedado cometer ao servidor atribuições e responsabilidades diversas das inerentes ao seu cargo, 
exceto participação assentida em órgão colegiado e em comissões legais.

Art. 4° Os cargos referentes a profissões regulamentadas serão providos unicamente por quem satisfizer 
os requisitos legais respectivos.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO, DA CARREIRA E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Art. 5° Os cargos públicos serão providos por:

I – nomeação;

II – promoção;

III – reintegração;

IV – transferência;

V – reversão;

VI – aproveitamento;

VII – readaptação;

VIII – recondução.
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Noções de Informática
 

WINDOWS 8
Novidades no Windows 8
Lançado em 2012, o Windows 8 passou por sua transformação mais radical. Ele trouxe uma interface total-

mente nova, projetada principalmente para uso em telas sensíveis ao toque.

• Tela Inicial
A tela de início é uma das características mais marcantes do Windows 81. Trata-se de um espaço que re-

úne em um único lugar blocos retangulares ou quadrados que dão acesso a aplicativos, à lista de contatos, a 
informações sobre o clima, aos próximos compromissos da agenda, entre outros. Na prática, este é o recurso 
que substitui o tradicional menu Iniciar do Windows, que por padrão não está disponível na versão 8. É por 
este motivo que é possível alternar entre a tela inicial e a área de trabalho (bastante semelhante ao desktop do 
Windows 7, por sinal) utilizando os botões Windows do teclado.

Obs.: gerou uma certa insatisfação por parte dos usuários que sentiram falta do botão Iniciar, na versão. No 
Windows 8.1 e Windows 10, o botão Iniciar volta.

Se o espaço na tela não for suficiente para exibir todos eles, ela pode ser rolada horizontalmente. A nova 
interface era inicialmente chamada de Metro, mas a Microsoft abandonou esse nome e, agora, se refere a ela 
como Modern (moderna).

Interface Metro do Windows 8.2
• Tempo de Inicialização
Uma das vantagens que mais marcou o Windows 8 foi o tempo de inicialização de apenas 18 segundos, 

mostrando uma boa diferença se comparado com o Windows 7, que leva 10 segundos a mais para iniciar3.

O encerramento também ficou mais rápido, tudo isso por conta da otimização de recursos do sistema ope-
racional e também do baixo consumo que o Windows 8 utiliza do processador.

• Os botões de acesso da lateral direita (Charms Bar)
Outra característica marcante do Windows 8 é a barra com botões de acesso rápido que a Microsoft chama-

da de Charms Bar. Eles ficam ocultos, na verdade, mas é possível visualizá-los facilmente. Se estiver usando 
um mouse, basta mover o cursor até o canto direito superior ou inferior. Em um tablet ou outro dispositivo com 
tela sensível ao toque, basta mover o dedo à mesma região. Com o teclado, pressione Windows + C simulta-
neamente. 

1 https://www.infowester.com/
2 https://www.tecwhite.net/2015/01/tutorial-visualizador-de-fotos-do.html
3 https://www.professordeodatoneto.com.br/
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Conhecimentos Específicos

A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em que se cria o primeiro curso no país, em São 

Paulo) manteve fortes relações com o Serviço Social europeu, de origem franco-belga, até o fim da Segunda 
Guerra Mundial. No final dos anos 1940, esta relação é deslocada pela influência do Serviço Social norte-ameri-
cano, influência que se torna dominante na década de 1950 e prossegue como tal até meados dos anos 19601.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a interlocução do Serviço Social brasileiro com a 
Europa foi muito reduzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem sendo reativada (nomeada-
mente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasileiro com seus congêneres europeus tem revelado 
dimensões contraditórias, numa interação que envolve de fecundos e mútuos estímulos a reações de estra-
nhamento. Um dos tópicos que mais polariza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz respeito ao 
chamado projeto ético-político profissional que é hegemônico no interior do diferenciado e plural Serviço Social 
brasileiro.

Projeto Ético Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 1998, no IX Congresso Brasileiro de Assistentes 

Sociais, realizado em Goiânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e profissionais, a partir de 
2000. Desde então, tornou-se tema de disciplinas em cursos de licenciatura, objeto de investigação em cursos 
de pós-graduação, de artigos em revistas especializadas e moeda comum nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, embora se socorra de textos e instrumentos legais. 
Ela se refere a uma programática profissional, que envolve componentes éticos, políticos e técnicos, programá-
tica que resultou da acumulação de investigações acadêmicas conjugadas a desafios postos aos profissionais 
de campo, de terreno.

Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto ético-político: ele é produto da articulação entre 
profissionais de terreno (agentes técnicos alocados diretamente às práticas profissionais) e profissionais de-
dicados especificamente à investigação (alocados especialmente nas universidades) – é, provavelmente, a 
mais típica resultante de uma viva relação entre teoria e prática: na sua formulação, confluíram os esforços do 
conjunto da categoria profissional.

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: o sistema CFESS-CRESS, sintetizando as 
inquietudes, as preocupações e a experiência dos profissionais de terreno e a Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com o seu contributo essencialmente teórico, e também a Executiva 
Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve incorporadas as suas demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político profissional, é necessário recordar as suas motiva-
ções e o contexto em que ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 e 1985, esteve submetido 
a um regime ditatorial de extrema brutalidade. Sob tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao grande capital: 
configurou uma autêntica autocracia burguesa e operou uma sistemática superexploração dos trabalhadores.

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América Latina, respaldados pelos Estados Unidos, a di-
tadura brasileira desenvolveu as forças produtivas e modernizou a estrutura econômica do país. Seu legado foi 
uma complexa sociedade urbano-industrial marcada por uma máxima desigualdade, em que as expressões da 
“questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um negociado processo de transição à democracia, 
culminaram, em 1988, com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços efetivamente democráticos. É 
na sequência da instauração dos institutos democráticos consagrados na Constituição de 1988, com as trans-
formações políticas e sociais deles decorrentes, que as lideranças profissionais do Serviço Social trataram de

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço social brasileiro. Lusíada. Intervenção 
Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).


